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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AGUAS E ESGOTOS DO PIAUI SA
ADVOGADOS : DENISE BARROS BEZERRA LEAL - PI009418

MARINA GABRIELLE CARDOSO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
- PI016310

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
INTERES. : CONSTRUTORA ANDRADE JUNIOR LTDA
INTERES. : MUNICIPIO DE JOSE DE FREITAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSOS HÍDRICOS. ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que, nos 
autos de ação civil pública, determinou realização de perícia técnica para 
averiguar o dano ambiental  e o bloqueio judicial de valores, contas e ativos 
financeiros existentes de um dos réus. no Tribunal a quo, o agravo foi 
improvido.

II -  Ao que se tem dos autos, às fls. 890-891 do apelo nobre, 
assevera a parte recorrente que: "Os autos do processo ocorrem por meio 
eletrônico, no qual ocorreu expedição eletrônica no dia 23/05/2023 (terça-
feira), tendo como prazo para a ciência expressa até o dia 02/06/2023 
(sexta-feira), com início da contagem do prazo para apresentação de recurso 
no dia 05/06/2023 (segunda-feira). Importante mencionar que foi feriado 
nacional de Corpus Christi dia 08/06/2023 e ponto facultativo dia 
09/06/2023, segundo a portaria º 1008/2023- PJPI/TJPI/SECPRE. Sendo 
assim, o prazo final para interposição do Recurso Especial em 27/06/2023 
(terça-feira), portanto, tempestivo. O prazo para interposição de Recurso 
Especial é de 15 (quinze) dias, conforme prevê o artigo 1.003 DO Código 
De Processo Civil, que assim estabelece: “§ 5 o Excetuados os embargos de 
declaração, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 
(quinze) dias.” Como se depreende do artigo 219 do mesmo código, 
somente devem ser computados, na contagem dos prazos, os dias úteis, 
como assim dispõe: “Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou 
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pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.” É o artigo 224 do CPC 
que apresenta a forma de contagem dos prazos processuais, conforme texto 
transcrito: (...) Assim, confirma-se a tempestividade da medida e 
preenchimento de mais um requisito de admissibilidade, razão que justifica 
o conhecimento do presente Recurso Especial."

III - Diante desse contexto, o recurso é manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos 
termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, do 
Código de Processo Civil. Isso porque a ora recorrente não comprovou a 
alegada suspensão do prazo recursal nos dias 8 e 9 de junho de 2023, no ato 
da interposição do recurso especial, nos termos do § 6º do art. 1.003 do 
CPC ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso"). Com efeito, a Corte Especial do STJ, 
interpretando o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, firmou entendimento de que, 
na vigência do CPC de 2015, deve ser realizada a comprovação de 
existência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal 
de origem, por meio de documento idôneo no momento da interposição do 
recurso, sendo inadmissível regularização posterior, salvo no caso de se 
tratar do feriado da segunda-feira de carnaval para os recursos interpostos 
até 18/11/2019.

IV - Atente-se que esta Corte possui orientação firmada no 
sentido de que "o dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira 
de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da 
paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, em 
razão de não haver prescrição em lei federal, de modo que o dever da parte 
de comprovar a suspensão do expediente forense quando da interposição do 
recurso, por documento idôneo, não é elidido" (AgInt no AREsp n. 
1.937.634/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 22/11/2021, DJe 25/11/2021.)

V - De acordo com a jurisprudência desta Corte, a comprovação 
da suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita oportunamente 
(no ato da interposição do recurso) e mediante documento dotado de fé 
pública, sendo insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal 
de origem na internet. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.370.174/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.316.947/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.291.866/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023; AgInt no AREsp n. 2.366.625/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023; AgInt no AREsp n. 2.317.083/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 1.963.839/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
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Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.

VI - Além disso, como cediço, o CPC/2015, porém, não 
possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso intempestivo. De fato, 
"nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na vigência do 
novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior 
da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 
1.003, § 6º('O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ('O Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal 
de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute 
grave1)" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.089.652/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
25/10/2022). Por fim, merece registro ainda que, para a aferição da 
tempestividade do recurso dirigido ao STJ, é indiferente que tenha havido 
ou não expediente forense nesta Corte, pois o agravo e o recurso especial 
interpostos são endereçados ao presidente do Tribunal a quo, regendo-se o 
respectivo prazo, em matéria de recesso forense e feriados, pela legislação 
local. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.213.316/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 
3/3/2023.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSOS HÍDRICOS. ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que, nos 
autos de ação civil pública, determinou realização de perícia técnica para 
averiguar o dano ambiental  e o bloqueio judicial de valores, contas e ativos 
financeiros existentes de um dos réus. no Tribunal a quo, o agravo foi 
improvido.

II -  Ao que se tem dos autos, às fls. 890-891 do apelo nobre, 
assevera a parte recorrente que: "Os autos do processo ocorrem por meio 
eletrônico, no qual ocorreu expedição eletrônica no dia 23/05/2023 (terça-
feira), tendo como prazo para a ciência expressa até o dia 02/06/2023 
(sexta-feira), com início da contagem do prazo para apresentação de recurso 
no dia 05/06/2023 (segunda-feira). Importante mencionar que foi feriado 
nacional de Corpus Christi dia 08/06/2023 e ponto facultativo dia 
09/06/2023, segundo a portaria º 1008/2023- PJPI/TJPI/SECPRE. Sendo 
assim, o prazo final para interposição do Recurso Especial em 27/06/2023 
(terça-feira), portanto, tempestivo. O prazo para interposição de Recurso 
Especial é de 15 (quinze) dias, conforme prevê o artigo 1.003 DO Código 
De Processo Civil, que assim estabelece: “§ 5 o Excetuados os embargos de 
declaração, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 
(quinze) dias.” Como se depreende do artigo 219 do mesmo código, 
somente devem ser computados, na contagem dos prazos, os dias úteis, 
como assim dispõe: “Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou 
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pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.” É o artigo 224 do CPC 
que apresenta a forma de contagem dos prazos processuais, conforme texto 
transcrito: (...) Assim, confirma-se a tempestividade da medida e 
preenchimento de mais um requisito de admissibilidade, razão que justifica 
o conhecimento do presente Recurso Especial."

III - Diante desse contexto, o recurso é manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos 
termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, do 
Código de Processo Civil. Isso porque a ora recorrente não comprovou a 
alegada suspensão do prazo recursal nos dias 8 e 9 de junho de 2023, no ato 
da interposição do recurso especial, nos termos do § 6º do art. 1.003 do 
CPC ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso"). Com efeito, a Corte Especial do STJ, 
interpretando o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, firmou entendimento de que, 
na vigência do CPC de 2015, deve ser realizada a comprovação de 
existência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal 
de origem, por meio de documento idôneo no momento da interposição do 
recurso, sendo inadmissível regularização posterior, salvo no caso de se 
tratar do feriado da segunda-feira de carnaval para os recursos interpostos 
até 18/11/2019.

IV - Atente-se que esta Corte possui orientação firmada no 
sentido de que "o dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira 
de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da 
paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, em 
razão de não haver prescrição em lei federal, de modo que o dever da parte 
de comprovar a suspensão do expediente forense quando da interposição do 
recurso, por documento idôneo, não é elidido" (AgInt no AREsp n. 
1.937.634/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 22/11/2021, DJe 25/11/2021.)

V - De acordo com a jurisprudência desta Corte, a comprovação 
da suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita oportunamente 
(no ato da interposição do recurso) e mediante documento dotado de fé 
pública, sendo insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal 
de origem na internet. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.370.174/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.316.947/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.291.866/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023; AgInt no AREsp n. 2.366.625/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023; AgInt no AREsp n. 2.317.083/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 1.963.839/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
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Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.

VI - Além disso, como cediço, o CPC/2015, porém, não 
possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso intempestivo. De fato, 
"nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na vigência do 
novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior 
da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 
1.003, § 6º('O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ('O Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal 
de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute 
grave1)" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.089.652/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
25/10/2022). Por fim, merece registro ainda que, para a aferição da 
tempestividade do recurso dirigido ao STJ, é indiferente que tenha havido 
ou não expediente forense nesta Corte, pois o agravo e o recurso especial 
interpostos são endereçados ao presidente do Tribunal a quo, regendo-se o 
respectivo prazo, em matéria de recesso forense e feriados, pela legislação 
local. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.213.316/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 
3/3/2023.

VII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE 

DECONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO. COMPETÊNCIA DAS VARAS 
CÍVEIS.

I. Tratando-se a AGESPISA de sociedade de economia mista, de personalidade 
jurídica de direito privado, a competência para julgar feitos em que aquela figura como parte 
é das varas cíveis e não da fazenda pública.

II. Agravo de Instrumento conhecido e improvido. 
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, não conheço 

do recurso especial."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
É sabido que a tempestividade do recurso deve ser comprovada no ato de interposição 

do recurso. No caso dos autos, foi apresentada a Portaria do Tribunal de Justiça. De acordo 
com expediente do processo eletrônico em tramite no Sistema PJE, há comprovação da 
tempestividade na interposição do recurso, como se vê:

[...]
Ademais, a admissibilidade do recurso foi confirmada pelo Despacho do Tribunal de 

Justiça do Estado do Piauí, é na Portaria do Tribunal de Justiça que trata dos feriados, 
portanto, fato público e notório.

[...]
Assim, requer a reforma da decisão para que o recurso seja admitido, pois tempestivo.
 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Ao que se tem dos autos, às fls. 890-891 do apelo nobre, assevera a parte 

recorrente que:

 
Os autos do processo ocorrem por meio eletrônico, no qual ocorreu expedição 

eletrônica no dia 23/05/2023 (terça-feira), tendo como prazo para a ciência expressa até o 
dia 02/06/2023 (sexta-feira), com início da contagem do prazo para apresentação de recurso 
no dia 05/06/2023 (segunda-feira).

Importante mencionar que foi feriado nacional de Corpus Christi dia 08/06/2023 e 
ponto facultativo dia 09/06/2023, segundo a portaria º 1008/2023- PJPI/TJPI/SECPRE.

Sendo assim, o prazo final para interposição do Recurso Especial em 27/06/2023 
(terça-feira), portanto, tempestivo.

O prazo para interposição de Recurso Especial é de 15 (quinze) dias, conforme prevê 
o artigo 1.003 DO Código De Processo Civil, que assim estabelece: “§ 5 o Excetuados os 
embargos de declaração, o prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 
(quinze) dias.” Como se depreende do artigo 219 do mesmo código, somente devem ser 
computados, na contagem dos prazos, os dias úteis, como assim dispõe: “Na contagem de 
prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.” É o 
artigo 224 do CPC que apresenta a forma de contagem dos prazos processuais, conforme 
texto transcrito:

(...)
Assim, confirma-se a tempestividade da medida e preenchimento de mais um 

requisito de admissibilidade, razão que justifica o conhecimento do presente Recurso 

Documento eletrônico VDA42082846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/06/2024 15:36:27
Código de Controle do Documento: 4278bcaf-1ef4-49d8-a010-621f74729dc7



Especial.
 
 

Diante desse contexto, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 

interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 

5º, 1.029, e 219, caput, do Código de Processo Civil.

Isso porque a ora recorrente não comprovou a alegada suspensão do prazo 

recursal nos dias 8 e 9 de junho de 2023, no ato da interposição do recurso especial, nos 

termos do § 6º do art. 1.003 do CPC ("O recorrente comprovará a ocorrência de feriado 

local no ato de interposição do recurso").

Com efeito, a Corte Especial do STJ, interpretando o art. 1.003, § 6º, do 

CPC/2015, firmou entendimento de que, na vigência do CPC de 2015, deve ser realizada 

a comprovação de existência de feriado local ou suspensão do expediente forense no 

Tribunal de origem, por meio de documento idôneo no momento da interposição do 

recurso, sendo inadmissível regularização posterior, salvo no caso de se tratar do feriado 

da segunda-feira de carnaval para os recursos interpostos até 18/11/2019.

Atente-se que esta Corte possui orientação firmada no sentido de que "o dia do 

servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os 

dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são 

feriados nacionais, em razão de não haver previsão em lei federal, de modo que o dever 

da parte de comprovar a suspensão do expediente forense quando da interposição do 

recurso, por documento idôneo, não é elidido" (AgInt no AREsp n. 1.937.634/GO, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 

25/11/2021 - grifou-se).

De acordo com a jurisprudência desta Corte, a comprovação da suspensão do 

expediente, no Tribunal local, deve ser feita oportunamente (no ato da interposição do 
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recurso) e mediante documento dotado de fé pública, sendo insuficiente a remissão a 

links de páginas do site do Tribunal de origem na internet.

Nesse sentido:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na ocasião do julgamento do REsp. n.1.813.684/SP, a Corte Especial deste e. STJ 
decidiu que, em regra, é necessária a comprovação nos autos de feriado local no ato de 
interposição do recurso, tendo modulado a questão no sentido de permitir a comprovação 
posterior tão somente do feriado da segunda-feira de Carnaval aos recursos interpostos até a 
publicação do julgado em referência.

2. No caso, constata-se que o agravo em recurso especial foi interposto fora do prazo 
processual, uma vez que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
08/02/2023 e o agravo em recurso especial foi protocolado apenas em 03/03/2023, fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 
219, caput, todos do Código de Processo Civil.

3. Consoante firme orientação desta Corte Superior, a segunda-feira de carnaval, a 
quarta-feira de cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o 
dia de Corpus Christi e o do servidor público são considerados feriados locais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal.

4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta 
Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal local, de forma que 
não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não 
coincidem com os da Justiça estadual (AgInt no AREsp n. 2.164.979/RJ, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

5. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta 
Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal local, de forma que 
não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não 
coincidem com os da Justiça estadual (AgInt no AREsp n. 2.164.979/RJ, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.370.174/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 

LOCAL E SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. Consoante o disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, e 1.070 do CPC/2015, o prazo 
para interpor qualquer Recurso, excetuados os Embargos de Declaração, é de 15 (quinze) 
dias úteis, contado em dobro, a partir da intimação pessoal, para a União, os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito público, 
à luz do art. 183 do referido codex.

2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 14.4.2022, tendo-se interposto o Recurso Especial somente em 10.5.2022. O 
Recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, 
todos do Código de Processo Civil.

3. Em função de determinação expressa no atual Código de Processo Civil, a 
jurisprudência do STJ é no sentido de que a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação 
ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, no ato da interposição do 
Recurso que se pretende o STJ dele conheça, por documento oficial ou certidão expedida 
pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, 
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tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública (AgInt no REsp 
1.686.469/AM, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 27.3.2018) 4. O art. 1.003, § 6º, 
do CPC/2015 não mais permite a comprovação da ocorrência de suspensão dos prazos, de 
feriado local ou indisponibilidade do sistema, em momento posterior, já que estabeleceu ser 
insuprimível a demonstração quando interposto o Recurso, o que não ocorreu. A Corte 
Especial, em 20/11/2017, ao julgar o AREsp 957.821/MS (DJe 19/12/2017), assentou que o 
novo CPC foi taxativo ao estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da 
interposição do Recurso.

5. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.316.947/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO, POR DOCUMENTO IDÔNEO.

1. Ação de exoneração de alimentos.
2. Sob a égide do CPC/15, a ocorrência local de feriado, recesso, paralisação ou 

interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no ato de interposição do recurso, 
por documento idôneo, não sendo suficiente a mera citação de ato normativo no bojo da 
petição do recurso.

3. "Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 
1.029 impõe, para tanto, que se trate de 'recurso tempestivo'". A intempestividade, no 
entanto, é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, insanável, razão pela qual 
"não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às 
hipóteses de vícios sanáveis" (AgInt no AREsp n. 957.821/MS, Corte Especial, DJe de 
19/12/2017).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.291.866/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. FERIADO LOCAL. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
RESTRITA AO FERIADO DA SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. RECURSO 
INTEMPESTIVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil 
de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após 
escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os arts. 932, 
parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem como os princípios consagrados pelo 
novo Código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação 
de documento hábil em momento posterior para demonstrar a tempestividade (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 1.813.684/SP, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgada em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, entendeu que "a 
tese firmada por ocasião do julgamento do [aludido recurso especial] é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", 
restrição aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado 
por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão realizada em 
19/05/2021.

4. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, 
ratificou o seu entendimento no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado da 
segunda-feira de Carnaval não deve ser ampliada aos demais feriados locais, valendo, 
portanto, a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil de 2015 quanto à 
necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.

4.1. Assim, considerando o entendimento firmado pela Corte Especial na QO no 
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REsp 1.813.684/SP, não se admite que a comprovação do dia de Corpus Christi, por se 
tratar de feriado local, seja feita após a interposição do recurso.

5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a 
automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado 
caso a caso. 6. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.366.625/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023 
- grifou-se)

 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. DIA DO SERVIDOR PÚBLICO 
NÃO É FERIADO NACIONAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA VERIFICAÇÃO DE 
TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não foi comprovada, no ato da interposição do recurso especial, nos termos do art. 
1003, 6º, do NCPC, a suspensão do expediente no dia 29/10/2021.

2. Esta Corte adota o entendimento de que é dever da parte comprovar nos autos, por 
documento idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal local, o que não ocorreu 
na hipótese.

3. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-
feira de cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão e também o Dia de Corpus 
Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do 
expediente forense na origem. Precedentes

4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta 
Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal local, de forma que 
não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em 
portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não 
coincidem com os da Justiça estadual. Precedentes.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.317.083/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023 - grifou-se)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1. É intempestivo o recurso protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias, de acordo 
com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do Código de Processo Civil de 2015.

2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local ou a 
suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no momento de sua 
interposição, para fins de aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o 
artigo 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil de 2015. Precedente da Corte Especial.

3. O Dia do Servidor Público (28 de outubro), a segundafeira de Carnaval, a quarta-
feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e também o dia de Corpus 
Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a comprovação de suspensão do 
expediente forense na origem.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser 
incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do agravo interno e dos 
embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não 
conhecido ou não provido.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.963.839/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023)
 
 

Além disso, como cediço, o CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao 
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conhecimento de recurso intempestivo. De fato, "nos casos em que a decisão recorrida 

tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 

parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação 

posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º('O 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"), e 

do seu art. 1.029, § 3º ('O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça 

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 

desde que não o repute grave1)" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.089.652/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 

25/10/2022.)

Por fim, merece registro ainda que, para a aferição da tempestividade do 

recurso dirigido ao STJ, é indiferente que tenha havido ou não expediente forense nesta 

Corte, pois o agravo e o recurso especial interpostos são endereçados ao presidente do 

Tribunal a quo, regendo-se o respectivo prazo, em matéria de recesso forense e feriados, 

pela legislação local.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DE FERIADO, POR MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO, NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 dias, nos termos do 
art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do 
art. 798 do Código de Processo Penal.

2. Conforme decidido pela Corte Especial deste Superior Tribunal, "Seja em função 
de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em atenção à nova orientação 
do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou 
se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada" (AgInt no AREsp n. 
957.821/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe 19/12/2017).

3. Na hipótese, a defesa deixou de comprovar, no momento da interposição do 
referido recurso, por documento hábil (ato normativo ou certidão cartorária), a suspensão do 
expediente no dia 6/9/2021 no Tribunal a quo.

4. Para a aferição da tempestividade do recurso dirigido ao STJ, é indiferente que 
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tenha havido ou não expediente forense nesta Corte, pois o agravo e o recurso especial 
interpostos são endereçados ao Tribunal local, regendo-se o respectivo prazo, em matéria de 
recesso forense e feriados, pela legislação local (AgRg no AREsp n. 2.185.861/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 14/11/2022).

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.213.316/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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